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PROJETO DE LEI - LEGISLATIVO: 018/2026

Institui o Programa de Vacinação Domiciliar para 
Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 
Município de Oeiras-PI e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Oeiras Aprova:

A CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS-PI, no exercício de sua competência legislativa, com 
fundamento nos arts. 7º, incisos I, II e VII, 8º, inciso II, 127 e 128 da Lei Orgânica do Município de 
Oeiras-PI, e nos arts. 23, inciso II, 30, incisos I e II, e 196 da Constituição Federal, aprova e o 
Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Oeiras-PI, o Programa de Vacinação Domiciliar 
para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), destinado a assegurar o acesso à 
vacinação às pessoas com TEA que, em razão de suas condições específicas, apresentem 
dificuldade ou impossibilidade de comparecimento às unidades de saúde para a realização da 
imunização.

Art. 2º O Programa tem por finalidade promover o acesso adequado, humanizado e seguro à 
vacinação das pessoas com Transtorno do Espectro Autista, contribuindo para a prevenção de 
doenças e a proteção integral à saúde, em consonância com o Sistema Único de Saúde – SUS, 
o Calendário Nacional de Vacinação, o Programa Nacional de Imunizações – PNI e as normas 
sanitárias aplicáveis.

CAPÍTULO II
DA VACINAÇÃO DOMICILIAR

Art. 3º A vacinação domiciliar será disponibilizada às pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista cuja condição individual justifique a realização da imunização no domicílio, observados os 
critérios e protocolos técnicos e sanitários vigentes. 
§ 1º O atendimento poderá ser solicitado pela própria pessoa com TEA, por seus pais, 
responsável legal ou representante legal.
§ 2º Na avaliação da necessidade do atendimento domiciliar poderão ser consideradas, entre 
outras circunstâncias pertinentes, dificuldades de deslocamento, hipersensibilidade sensorial, 
alterações comportamentais, necessidade de preservação de rotina e outras condições 
relacionadas ao TEA que possam dificultar ou inviabilizar o atendimento convencional em 
unidade de saúde.

Art. 4º O atendimento domiciliar deverá observar, sempre que possível, as características 
individuais da pessoa com Transtorno do Espectro Autista, de modo a proporcionar ambiente 
adequado à realização do procedimento e reduzir estímulos ou situações capazes de provocar 
desconforto ou desregulação.
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Art. 5º A vacinação domiciliar observará o Calendário Nacional de Vacinação, o Programa 
Nacional de Imunizações – PNI e as demais normas técnicas e sanitárias aplicáveis.
Parágrafo único. As doses aplicadas no âmbito do Programa deverão ser devidamente 
registradas nos sistemas oficiais de informação em saúde e na respectiva caderneta ou registro 
de vacinação.      

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º A implementação do Programa observará a legislação vigente, as diretrizes do Sistema 
Único de Saúde – SUS e as normas técnicas e sanitárias aplicáveis.

Art. 7º A execução desta Lei observará a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, observadas as normas técnicas 
e sanitárias aplicáveis.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário da Câmara Municipal de Oeiras-PI, aos 24 dias do mês de agosto de 2026.

_________________________________________________
JOSÉ AMILTON BARBOSA LEAL
Vereador – MDB

Sala das sessões da Câmara Municipal de Oeiras, 24 de Agosto de 2026.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no Município de Oeiras-PI, o 
Programa de Vacinação Domiciliar para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
como instrumento de ampliação do acesso à imunização e de efetivação do direito fundamental à 
saúde, especialmente para aquelas pessoas que, em razão de suas condições individuais, 
encontram dificuldades concretas para realizar a vacinação nas unidades convencionais de 
atendimento.

A vacinação constitui uma das mais relevantes medidas de prevenção e proteção da saúde 
pública. Sua importância ultrapassa a esfera individual, alcançando toda a coletividade, na 
medida em que contribui para a prevenção e o controle de doenças imunopreveníveis e para a 
manutenção das coberturas vacinais. A efetividade dessa política pública, contudo, depende não 
apenas da disponibilidade das vacinas, mas também da existência de condições reais para que a 
população consiga acessá-las.

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 196, que a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas destinadas à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. O art. 23, inciso II, estabelece como competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e da assistência 
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pública, bem como da proteção e garantia das pessoas com deficiência. Já o art. 30, incisos I e 
II, atribui aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local e 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

No capítulo dedicado à saúde, a própria Lei Orgânica estabelece que a saúde constitui 
direito de todos e que as ações e serviços públicos de saúde devem assegurar acesso universal, 
igualitário e integral, cabendo ao Município atuar na assistência, administração e execução das 
ações e serviços de saúde. Tais disposições encontram-se especialmente nos arts. 127, 128 e 
131 da Lei Orgânica Municipal.

A proteção jurídica específica da pessoa com Transtorno do Espectro Autista também 
oferece fundamento direto à presente proposição. A Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro 
de 2012, instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista e estabeleceu expressamente, em seu art. 1º, § 2º, que a pessoa com TEA é 
considerada pessoa com deficiência para todos os efeitos legais. A mesma lei assegura, em seu 
art. 3º, inciso III, o acesso a ações e serviços de saúde destinados à atenção integral às 
necessidades de saúde da pessoa com TEA.

A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, reforça essa proteção ao assegurar atenção integral à saúde da pessoa com 
deficiência, em todos os níveis de complexidade, mediante acesso universal e igualitário ao SUS. 
O art. 18, § 4º, estabelece que as ações e os serviços públicos de saúde destinados à pessoa 
com deficiência devem assegurar, entre outras medidas, atendimento domiciliar multidisciplinar e 
campanhas de vacinação. A legislação também determina a prestação de serviços próximos ao 
domicílio da pessoa com deficiência, respeitada a organização das Redes de Atenção à Saúde e 
as normas do SUS.

A legislação específica sobre imunização igualmente demonstra que a vacinação integra 
política pública nacional organizada e coordenada pelo Sistema Único de Saúde. A Lei nº 6.259, 
de 30 de outubro de 1975, atribui ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de 
Imunizações – PNI e estabelece que as ações relacionadas à sua execução são de 
responsabilidade das Secretarias de Saúde nos respectivos territórios.

A medida mostra-se especialmente relevante porque, para determinadas pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista, o acesso a uma unidade de saúde pode envolver barreiras que 
não se resumem ao deslocamento físico. Hipersensibilidade sensorial, dificuldade de adaptação 
a ambientes desconhecidos, exposição a ruídos, luminosidade intensa, circulação de pessoas, 
espera prolongada e alterações de rotina podem produzir elevado nível de ansiedade e 
desconforto e, em determinadas situações, dificultar ou inviabilizar a realização do procedimento.

Não se pretende, portanto, estabelecer privilégio ou tratamento desigual sem justificativa. 
Ao contrário, a proposta busca concretizar a igualdade material, oferecendo uma forma de 
acesso compatível com as necessidades específicas de determinados usuários, para que a 
condição da pessoa com TEA não se transforme em obstáculo ao exercício de um direito 
fundamental.

A vacinação domiciliar, quando tecnicamente indicada, constitui medida de acessibilidade e 
humanização do serviço público. Ao deslocar o atendimento até o ambiente em que a pessoa se 
encontra mais segura e adaptada, o Poder Público reduz barreiras e amplia a possibilidade de 
manutenção da situação vacinal adequada, contribuindo para a proteção individual e coletiva.

Há, ainda, evidente interesse público na medida. A ampliação do acesso à vacinação 
contribui para a prevenção de doenças, para a redução de desigualdades no acesso aos serviços 
de saúde e para o fortalecimento das políticas municipais de proteção à pessoa com deficiência. 
No caso específico das pessoas com TEA, a adequação do atendimento às suas necessidades 
constitui instrumento concreto de inclusão e respeito à dignidade humana.

O Município de Oeiras, como ente federativo diretamente responsável pela execução de 
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parcela significativa das ações de saúde, possui papel fundamental na identificação das barreiras 
existentes em seu território e na adoção de medidas capazes de tornar os serviços públicos mais 
acessíveis à população.

Diante do exposto, considerando a relevância social, sanitária e humanitária da matéria, 
bem como sua compatibilidade com a Constituição Federal, com a legislação federal aplicável e 
com a Lei Orgânica do Município de Oeiras-PI, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação 
desta Casa Legislativa, contando com o apoio dos nobres pares para sua aprovação.

Plenário da Câmara Municipal de Oeiras-PI, aos 24 dias do mês de agosto de 2026.

______________________________________________
JOSÉ AMILTON BARBOSA LEAL
Vereador – MDB
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